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PERÍODO DE 4 A 29 DE MAIO DE 2020 
 

1. AGUIAR, Victor Hugo Gebhard de; GUEDES, Jefferson Carus. A recorribilidade da negativa no juízo de 
admissibilidade dos recursos especiais e extraordinários segundo a lei n. 13.256/2016: a persistência da 
incerteza decorrente das inconstitucionalidades. Revista Brasileira de Direito Processual, Belo Horizonte, v. 

27, n. 108, p. 334-364, out./dez. 2019. 
 

2. ALVES, Felipe Dalenogare; LEAL, Monica Clarissa Hennig. A prevenção e a repressão ao fenômeno 
multinacional da corrupção: o papel indutivo dos instrumentos normativos internacionais e regionais sobre o 
ordenamento jurídico brasileiro atinente à matéria como forma de proteção multinível aos direitos 
fundamentais. A&C - Revista de Direito Administrativo e Constitucional, Belo Horizonte, v. 19, n. 78, p. 137-

164, out./dez. 2019. 
 

3. AZEVEDO, Jordana Morais. Licenciamento ambiental corretivo: o exemplo do estado de Goiás. Fórum de 
Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 18, n. 107, p. 51-59, set./out. 2019. 

 
4. BLANK, Dionis Mauri Penning; FACCHINI NETO, Eugenio. O poder judiciário e as leis de anistia latino-

americanas: as experiências da Argentina, Chile e Brasil. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 56, 

n. 224, p. 11-36, out./dez. 2019. 
 

5. CARREIRA, Guilherme Sarri. Por que tenho medo do STJ: uma análise de decisões proferidas pela referida 
corte que demonstram o exercício de uma função legislativa. Revista Brasileira de Direito Processual, Belo 

Horizonte, v. 27, n. 108, p. 197-216, out./dez. 2019. 
 

6. CHIAVASSA, Tercio; SOUZA, Fernanda Donnabella Camano de. A improcedência da ADIN declara a lei 
constitucional? Revista Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, v. 16, n. 95, p. 243-252, set./out. 2018. 

 
7. COSTA, Rosalina Moitta Pinto da; SILVA, Clarice Santos da. Um estudo sobre a flexibilização procedimental 

negocial nos juizados especiais cíveis. Revista Brasileira de Direito Processual, Belo Horizonte, v. 27, n. 

108, p. 313-334, out./dez. 2019. 
 

8. DAL POZZO, Emerson Luis; MION, Ronaldo de Paula. Controle jurisdicional das políticas públicas de saúde 
através da inclusão de medicamentos na relação de medicamentos essenciais do Sistema Único de Saúde. 
A&C - Revista de Direito Administrativo e Constitucional, Belo Horizonte, v. 19, n. 77, p. 199-228, jul./set. 

2019. 
 

9. FACCHINI NETO, Eugenio; FERRARO, Felipe Waquil. A experiência judiciária norte-americana no campo 
probatório: discovery e exclusionary rules - divergências insuperáveis ou mais um exemplo de lenta 
convergência de modelos? Revista Brasileira de Direito Processual, Belo Horizonte, v. 27, n. 108, p. 165-

195, out./dez. 2019. 
 

10. FAZANARO, Renato Vaquelli. Análise crítica do julgamento do EREsp n. 1.134.957/SP: a atual redação do 
artigo 16 da lei de ação civil pública e a sua aplicação no microssistema da tutela coletiva à luz da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Revista Brasileira de Direito Processual, Belo Horizonte, v. 

27, n. 108, p. 279-312, out./dez. 2019., 
 

11. FERNÁNDEZ SÁNCHEZ, Pedro. A contratação in house e interadministrativa. Revista de Direito Público da 
Economia, Belo Horizonte, v. 17, n. 67, p. 191-213, jul./set. 2019. 

 
12. FERREIRA, Victor Ribeiro. O Brasil cobra menos imposto sobre herança que outros países? O tributo sobre a 

herança como meio de diminuir a desigualdade social. Revista Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, 

v. 16, n. 95, p. 119-149, set./out. 2018. 
 

13. GOMES, Ana Virginia Moreira; SILVA NETO, Benedito Augusto da. A criminalização do assédio moral no 
trabalho: uma análise do projeto de lei n. 4.742-B/2001. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 56, n. 

224, p. 127-144, out./dez.  2019. 
 

14. GUIMARÃES, Vasco António Branco. O IVA europeu e o processo de reforma tributária brasileira. Revista 
Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, v. 16, n. 95, p. 75-97, set./out. 2018. 

 
15. KOBAYASHI, Eduardo Mesquita. Regulação de criptoativos no Japão: marco regulatório, jurisprudência e 

doutrina. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v. 17, n. 67, p. 115-135, jul./set. 2019. 

 
16. LECH, Tatiane Praxedes. O ordenamento jurídico brasileiro e a aplicação moderada da consideração 

econômica do direito tributário como limite ao planejamento tributário. Revista Fórum de Direito Tributário, 

Belo Horizonte, v. 16, n. 95, p. 99-117, set./out. 2018. 
 

17. LIMA, João Emmanuel Cordeiro. Fatores de risco da cota de reserva ambiental. Fórum de Direito Urbano e 
Ambiental, Belo Horizonte, v. 18, n. 107, p. 46-50, set./out. 2019. 

 



18. MACHADO, Hugo de Brito. Pena prisional e pena de multa. Revista Fórum de Direito Tributário, Belo 

Horizonte, v. 16, n. 95, p. 237-241, set./out. 2018. 
 

19. MOTTA, Fabricio Macedo; OLIVEIRA, Antonio Flavio de. Sustentabilidade econômica e políticas públicas. 
A&C - Revista de Direito Administrativo e Constitucional, Belo Horizonte, v. 19, n. 78, p. 87-113, out./dez. 

2019. 
 

20. NASCIMENTO, Fernanda Sales do. Impactos dos benefícios fiscais nas transferências intergovernamentais. 
Críticas aos precedentes recentes do STF. Revista Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, v. 16, n. 95, 

p. 185-206, set./out. 2018. 
 

21. NAVARRO, Gabriela Cristina Braga. A comparative analysis of the attempts to enforce the ecuadorian decision 
in Chevron case: multinationals and impunity. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 56, n. 224, p. 

205-22, out./dez. 2019. 
 

22. OSNA, Gustavo. A garantia ao recurso e a repercussão geral: conciliação ou negação? A&C - Revista de 

Direito Administrativo e Constitucional, Belo Horizonte, v. 19, n. 77, p. 229-246, jul./set. 2019. 
 

23. PINTO, Gabriel Rezende de Souza. Das liberdades públicas aos direitos fundamentais: um estudo do caso 
francês. A&C - Revista de Direito Administrativo e Constitucional, Belo Horizonte, v. 19, n. 78, p. 165-194, 

out./dez. 2019. 
 

24. RIBEIRO, Ricardo Lodi. A criminalização do inadimplemento do tributo indireto. Revista Fórum de Direito 
Tributário, Belo Horizonte, v. 16, n. 95, p. 9-28, set./out. 2018. 

 
25. ROCHA, Bruna Souza da. Alternativa para o investimento público em infraestrutura portuária: estudo do Fundo 

Nacional de Aviação Civil (FNAC). Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v. 17, n. 67, p. 

43-68, jul./set. 2019. 
 

26. SALGADO, Eneida Desiree; ARAÚJO, Eduardo Borges Espínola. Controle judicial do processo legislativo: do 
minimalismo à garantia do devido procedimento legislativo. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 

56, n. 224, p. 79-104, out./dez. 2019. 
 

27. SANTANO, Ana Claudia. Direitos sociais e desenvolvimento: uma abordagem do ativismo judicial na Corte 
Interamericana de Direitos Humanos. A&C - Revista de Direito Administrativo e Constitucional, Belo Horizonte, 

v. 19, n. 77, p. 273-300, jul./set. 2019. 
 

28. SANTOS, Mauro Guilherme Messias dos. Acordo de não persecução penal: confusão com a plea bargaining e 
críticas ao projeto anticrime. Revista Brasileira de Direito Processual, Belo Horizonte, v. 27, n. 108, p. 235-

254, out./dez. 2019. 
 

29. SARTAL, Estevam Palazzi; BARNABÉ, André Isper Rodrigues. Verificador independente: conceito, finalidade, 
escopo de atuação e formas de contratação. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v. 17, 

n. 67, p. 137-159, jul./set. 2019. 
 

30. SILVA FILHO, Francisco Cláudio Oliveira; MARIANO, Cynara Monteiro. Serviço público como forma de 
efetivação de direitos fundamentais em comunidades em situação de vulnerabilidade social. A&C - Revista de 

Direito Administrativo e Constitucional, Belo Horizonte, v. 19, n. 77, p. 139-169, jul./set. 2019. 
 

31. SILVEIRA, Daniel Barile da. Quem tem notável saber jurídico? O papel da Presidência da República e do 
Senado Federal no processo de nomeação dos Ministros do Supremo Tribunal Federal na Constituição 
Federal de 1988. A&C - Revista de Direito Administrativo e Constitucional, Belo Horizonte, v. 19, n. 78, p. 249-

279, out./dez. 2019. 
 

32. SOUZA, Luciana Cristina de. Mandado de injunção como instrumento de acesso a direitos e a lei n. 
13.655/2018. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 56, n. 224, p. 187-204, out./dez. 2019. 

 
33. TEIXEIRA, Anderson Vichinkeski; MARTINS, Thomas Passos. Uma análise histórico-comparatista das 

convergências processuais no controle difuso de constitucionalidade entre Brasil e França. A&C-Revista de 

Direito Administrativo e Constitucional, Belo Horizonte, v. 19, n. 77, p. 171-197, jul./set. 2019. 
 

34. VIEIRA, Luciano Pereira. Vinculatividade objetiva dos direitos sociais prestacionais: da teoria da integração à 
pretensão metaindividual a políticas públicas. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 56, n. 224, p. 

145-166, out./dez. 2019. 
 

35. ZOCKUN, Mauricio Garcia Pallares; ZOCKUN, Carolina Zancaner. A relação de sujeição especial no direito 
brasileiro. A&C - Revista de Direito Administrativo e Constitucional, Belo Horizonte, v. 19, n. 77, p. 121-137, 

jul./set. 2019. 

 
Em virtude da pandemia do Novo Coronavírus (COVID-19), a divulgação do Informe de Referência 

Doutrinária deste mês teve periodicidade mensal. 

 


